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Art. 4°

LEDO f-40JE:
Às comtssõEs oE:24 ABR 1996
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PRE:EIDEf.:TE

PROJETO DE LEI N° 01-0386/1396

Institui o programa "Oficinas
Pedagógicas" e, dá outras
providências

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito Municipal de São Paulo, o programa
educacional "Oficinas Pedagógicas".
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afo Único - Será criada uma "Oficina Pedagógica"em cada uma das
divisões regionais de ensino municipal em que se divide a
rede pública municipal de educação.

A "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de
professores especializados, experientes e de reconhecida
competência didática, pertencentes à rede pública municipal de
ensino, de todas as áreasdo núcleo comum do currículo, que
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o
aperfeiçoamento das técnicas educacionais de ensino e dos
conteúdos programáticos.

•

• Art. 30 - Cada uma das "Oficinas Pedagógicas; além do disposto no art.
anterior, será um núcleo de coordenação de professores de
ciências, organizado em "Equipe Especial", destinado a
desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia
adequada nessas áreas, difundir esse tipo de ensino, treinando
professores para devida divulgação aos alunos e demais
membros da comunidade da rede pública municipal de ensino.

O poder público Municipal poderá estabelecer parceria com outras
entidades, públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos
desta Lei.
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Art. 50 -	 As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessária.

Art. 60 -	 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em -2-4 04- (3-*--9-	 1" C'

JOSÉ ÍNDIO FErtREIRA DO N2),SCIMENTO

VerAader



JUSTIFICATIVA

A melhoria de qualidade de ensino é objetivo primordial a ser
alcançado para que possamos sair da condição de país de terceiro mundo. Há
que se investir, portanto, na preparação do professor e na modernização de
técnicas e métodos pedagógicos.

Sabemos que o professor em nosso país é uma classe que tem
sido sucateada e que não tem tempo para preparar aulas, fazer pesquisas de
novos métodos, devido ao assoberbamento ocasionado pelo número excessivo
de aulas semanais, às vezes em várias unidades escolares.

O escopo principal da oficina pedagógica é o de efetivar o
acompanhamento do professor ou mesmo treiná-lo em serviço e se tornaria um
suporte eficaz quanto ao conteúdo e técnicas pedagógicas.

A presente iniciativa prevê a elaboração de trabalhos
específicos destinados à prevenção do uso de drogas e treinamento para
primeiros socorros, visando debelar essa praga que tem atingido a população
brasileira indo ao encontro de crianças e adolescentes eivados de ingenuidade e
vulnerabilidade, bem como, dotar os paulistanos de presteza para situações de
dificuldades emergentes onde haja periclitação da vida.

O trabalho de combate às drogas e o ensino de primeiro
socorros nas aulas de ciência estará preparando o cidadão para a vida.

Pretende-se com oficina pedagógica que o ato de ensinar deixe
de ser uni simples ato de transmitir aos alunos conteúdos que se imponham
como algo exterior a esse seguimento e passe a ser inna atividade interessante,
tanto para o discípulo como para o educador, que assumirá a tendência dos
modernos métodos pedagógicos, passando a ser um facilitador de
aprendi nem.

Posto isto, tendo em vista o supramencionado, tem-se que a
presente iniciativa infunde passos firmes e decisivos na direção da melhoria da
qualidade de ensino, e a redescoberta da escola como local privilegiado para
debates e transformação de nossas crianças, jovens e adolescentes em cidadãos
brasileiros, preparando-os para uni futuro com melhores expectativas
qualitativas vivenciais.

CÓD. 0561
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do processo n° 	 de 19 	

Adelina -
(a)

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ' • 04( 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-04-9C

A peLIN A CICONB

pro. 100.406

AT 24

Á Com. de Const e Justiça

e2 .12!6-

LUIZ ARE1A3LUIZ ARE1A3
Asa. Tecn. Leg

A R VA-HO

heis - A. T.

COO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



o Nebre Verea

a:ira relatar tC.-

:5-El5-7,----Ja Comissão de Constituiçãa

1 3	 0%	 e Nhiti	 dd

Recebido na Ccmissão de

Constitui r:4o e Justiça

Em  031 05 6 às floo ba

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

TRATA-SE DE MATÉRIA DE DELIBERAÇÃO PELAS

COMISSÕES:'

PUBLIQUE-SE PELO ARTIGO 46, INCISO X

Presideutb-JUST

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)
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•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissã

Constituição	 ustiça

•

PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

E.,
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16 — PAR
J6-1036/1996 , ,	 •

PARECER -N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 386/96

, g .,
\

O presente Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador JOSÉ
ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO visa instituir, nó âmbito Municipal de
São Paulo, o programa educacional "Oficinas Pedagógicas".

A melhoria de qualidade de ensino é objetivo primordial a ser
alcançado para que se possa sair da condição de país de terceiro mundo, com
investimento na preparação de professores e na modernização de técnicas e
métodos pedagógicos.

O fim primordial da oficina pedagógica é o acompanhamento do
professor, bem como, o treinamento para que se torne um suporte eficaz das
técnicas pedagógicas, com trabalhos específicos destinados a prevenção do uso
de drogas e treinamento para primeiros socorros.

Desta feita, adargada está a iniciativa ora epigrafada pelo art. 13,
Inciso I da Lei Orgânica do Município.

/VOM Ulta-

-0 /1/ L Êcf

L 4,0 ^)

- • 1/1 VI a

-----	 • jós CIL

- a aoad-4-J

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em; af/057:9
d 44, oL

17 — RELCOM
17-0820/1996
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Ao nobre Vereador...I
para relatar Regirnewalmente até

Sala da Comis-são de 4d-frarakaj

À Douta Ccralsrão de.
Adrninidtc.ção Pübrica

Em,	

\h,N
ORLANDO ROCI MENDES

AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Administração Publica
Ern_2__. /25.a /8 O0  h,

ARÃO	 SANTO
Secretario

CAMARA MUNIk...lr"L Ut. Z>HU r^U1.—U

S rGUE. Juntado osga date etiut!-"1"- rukticada oASI ãffli~ •

! giba a.a,42_j_l7_l___jj_é_ 	
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VEgABOR
PRESIDENTE-IN

WHITAKER
COMISSO DE ADMINISTRAM PúBLICA

•

PRORROGPIÇíàí0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

p rorrogo o prazo deste processo nesta Comisso, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULI)

SEGUEM, juntedos nesta dota "" '„:::::::"'"-tahricados sob

filhas da n."61 / lg10  /1q. o) 	 	 I



Folha n.'	 ..do proc

N 	

/eÁ C fu ci	 io...

.AMma
16 -- PAR

PARECER EM CONJUNTC 16-13 °8/1996 'DAS COMISSÕES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 386/96

• O Nobre Vereador JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO
NASCIMENTO apresentou o Projeto de Lei que institui o programa
"Oficinas Pedagógicas".

As Comissões de Administração Pública e Educação,
Cultura e Esportes, quanto ao mérito, manifestam-se, favoravelmente.

O objetivo da propositura é a criação de uma Oficina
Pedagógica em cada unia das divisões regionais de ensino municipal, em
que se divide a rede municipal de ensino. As oficinas serão composta por
equipes de professores especializados, experientes e de reconhecida

•	
competência didática, pertencentes à rede pública municipal, de todas as
áreas do núcleo comum do currículo, que promoverão o treinamento do

Y, corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento ddtécnicas educacionaP4
de ensino e dos conteúdos programáticos.

Mister se faz salientar, ainda, que dentre outras
considerações, a matéria em exame tem por escopo a melhoria da qualidade
de ensino, posto que estar-se-á investindo na preparação do professor e na
modernização de técnicas e métodos pedagógicos.

Quanto ao aspectos financeiro a Comissão de Finanças e
Orçamento nada tem a opor à propositura, eis que as despesas decorrente de

côo. ou*
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COMISSÃO DE EDU .`ÇÃO TURA E ESPORTES

•_ _ ",ott,	 P
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•
COMISSÃO DE FINANÇAS g ORÇAMENTO

(

sua execução, correrão por conta das dotações orçamentarias próprias,
suplementadas, se necessário, razão pela qual se manifesta favorável à
iniciativa

Sala das Comissões Reunidas, em 4. I?
COMISSÃO DE ADMINIS á ÇÃO PÚBLICA

CW>e4-0	 jpr
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Cibele de Seção

oPEs CORRA
;nica - 'Substituto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 0 
Papel para Informação, rubricado como folha n!

do processo n?34W, 	 de 19 .W'	 r, 	  	  (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

4, / of 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 
INfORMÃTICA

SEÇÃO "'UNICA DE 
ARQUIVO

Proc. encerrado clfocL-
Arquivo

laawn."

IVIARIA ISAB" IINPES CORRA

çbctc de Seção	 coice - Substituto

À ATM - Sr. A -Ssessor Chefe
—

Em ateuçao ao RDS 13-0017/97, do vereador Hanna Garib, lider do

PPB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 1 11 de fevereiro de 1997.

.0 Func:
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(a)

documento	 papel para informação, rubricado

Em 
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13-0017/1.997

MARTA 'SAN	 ,OPES CORREA

Requerimento "D"	 Chefe de Seção	 pisa - Substituto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: t/

A iN)) 1996 - Projetos de Lei r.1°) 0846/9.6) 0843/96, 0840/96/ 0812/9‘,
0811/96 0810/90.742/2.6../07610É 0760/9K. 0737/98( 0693/9, (0661/967;
0655/96,, 0586/96 10567/96, 0566/9&'0536/9 S ' 0518/96Y0508/96Y0507/96:/

4111	 0466/96' 	 0452/96r 0420/9v 0399/96,̀"0390/94,	 0345/9(",
0246/96, 0245/96`0052/9	 0051/96.v

ANO 1995 - Projetos de Lei nos 1583/95, 1582/95j 1372/95, 1371/95,
1370/95,,, 1354/9? 11	 /95,"0656/95' 0655/95t'0654/95,
0540/95/J0528/95, 0468/95j460/95(9455/95'0453/957.'0433/95r0398/95,
0381/95 0362/9r 0349/95(' 0310/951(0309/950269/951'0227,/95". 0061195
Projetos de Decreto Legislativo n os 0054/9K0029/95, 0011 /95 PR 0002/95/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 0403/94, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0240/94, 0149/94, 0072/94 e Projetos de Decreto Legislativo n's
0053/94, 0017/94.

ANO 1993 - Projetos de Lei n''s 0880/93, 0842/93, 0772/93, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0608/93, 0480/93, 0387/93, 0374/93, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 0136/93, 0067/93, 0038/93, 0037/93 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n os 0396/92, 0380/92, 0379/92, 0272/92,
0192/92, 0191/92, 0190/92, 0170/96, 0169/92, 0168/92, 0167/92, 0119/92,

•	 0059/92, 0030/92, 0029/92 'e H.--Wê-lbs de Decreto Legislativo nos 0068/92,
0067/92,0027/92, 0026/92,0020/92 e 0017/92.

ANO 1991 - Projetos de Lei nos 0722/91, 0721/91, 0649/91, 0607/91,
0518/91, 0422/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n os 0048/91,
0019/91.

ANO 1990 - Projetos de Lei n°s 0287/90, 0238/90, 0237/90, 0230/90,
ou 6/90, 0052/90, 0038/90, 0008/90.

24 -.041/Q2177 - 13:59

"CIE-Perli



tzateictir,

José índio	 reira arNas&imento

10.19/t

âmara AnicOal	  tio Atio

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais,

a remessa dos autos atinentes ao Projeto de Lei n g 386/96, de mi-

nha autoria, à egrégia Comissão de Constituição e Justiça, para

exarar parecer competente, eis que a matéria em epígrafe é adarga-

da pelo artigo 46, inciso X; do Regimento Interno desta Casa.

Sala das Sess5es,

1
COPIADO N.1

13

TAQUIG-

•

ffREQUERIMENTO D" N2 4 07 - RPS

07-0022/1998
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Justiça

CAMARA

Jur.;:do nasta data w-trn 	 114i
emaWle

	

n  telb3 n

As.scwoz- Tt . Leg. 
Cbele Subst.

A. T.

ad5Cebtr.4 . n r.	 '' ns*,: -...ão de
/C

Con#X.E.:. 1. .)ã.c) z.i 13/ stiga

Eia 49	 O )-_,P2.!..Ltis.

Veb:e

para ti- ••••••



i'.ÃI ;..1111. 11e.: ;-

-.---""'
9, 	110. ° 1111 11.14

„4.1 410°1
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)116 - PAR'

16-1480/1998
.DA COMISSO DE CONSTITUMO

STIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 386/96.

•711,

,
1..4.

Folha N.o	 	 do proc
PUBLIQUE-SE k.:d1 No 31.e_de 19

I	
in l qg a 	

r	 fé	

O f .cionário

Ilerrw
o "-"--

ea~", 
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Metfflia ao a o
	- 	

0 Nacionário_

--

I 17.	RELCOM
r	 ,s	 •	 ss 1/-0690/1998

Trata-se de consulta, formulada pelo Nobre Vereador José
Indio Ferreira do Nascimento, questionando-nos se são
aplicadas as prerrogativas do art. 46, X, do Regimento
Interno (Resolução n2 02/91) ao projeto de lei n2 386/96,
de sua autoria.
Consta que o referido projeto de lei foi proposto em 24
de abril de 1996 e recebeu parecer	 favorável das
Comiss5es de Constituição e Justiça; Administração
Pdblica; Educação, Cultura e Esportes e de Finanças e
Orçamento.
A propositura em questão institui no Municí p io de4 MP-1.Li4:4
Paulo o programa	 educacional Oficinas	 Pedagãgicas, , *
matéria que *não consta dos arts. 103 e 105 . do . RI;
a p licando-se a ela, portanto, o art. 46, X, muito embora
tal ressalva não conste do parecer
Constituição e Justiça já exarado à fl. 06.
Conclui-se, de todo o exposto, que o projeto deve seguir
sua regular tamitação nos termos regimentais, não sendo
discutido pelo Plenário, salvo se houver recurso de um
décimo dos Vereadores, ratificado o parecer de fl. 06.	 _	 .

PELA LEGALIDADE.

hstitui

, I 	•	 „ •

Sala da Comissão d

dg/p].0386-6
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(' n	 J	 ,	 (1.1	 .	 ;	 - -	 n C

:Oficiar . ao .Executivoencaminhando copi& autentica. Preparar

registro - e carta 'de lei.

04/11/98	 .

JOSE CRISTINO SOUZA SAIIITCS
Chefe de Seçâo Técnica III

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme solicitação de V. Sa.

04/11/98

ORLA1400-CIMENDES
kbsiatentillintha Técnica

13EGUE	 ,	 , nesta data

documento...IS ............•	 papal da Info:paiaø

luto tc a oo..15., _soo roma.A_ne.
Em 27 if I'ig

*$



'Mara AuzicOal&

São Paulo, )0 de novembro de 1998.

1.8	 OF-LEG3
OFICIO N.0958/íY98 

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 04 de novembro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 386/96, de autoria do Vereador José
índio Ferreira do Nascimento, instituindo o programa
"Oficinas Pedagógicas", e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

e

ilk:
ODOLF0

f-esziente

s

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

okm

•



do proc.

-de 194.76

Folha n°.

o	 3C6i Ç8 -...0E-LEG3
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	 CóPia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cóp ia extraída de fls. n2 01. e

02 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 386/96). (Ver. José índio

Ferreira do Nascimento). Institui o programa "Oficinas

Pedagógicas", e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SUI

PAULO decreta: Art. i2 - Fica instituído, no âmbito municipal de

São Paulo, o programa educacional "Oficinas Pedagógicas".

Parágrafo Único - Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada

uma das divises regionais de ensino municipal em que se divide a

rede pública municipal de educação. Art. 22 - As "Oficinas

Pedagógicas" serão	 compostas	 por equipes	 de	 professores

especializados, experientes e de reconhecida competência

didática, pertencentes à rede pública municipal de ensino, de

todas as áreas do núcleo comum do currículo, que promoverão o

treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento

das	 técnicas	 educacionais	 de	 ensino	 e	 dos	 conteúdos

programáticos. Art. 32 - Cada uma das "Oficinas Pedagógicas",

além do disposto no artigo anterior, será um núcleo de

coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe

Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso

de drogas e de prestação de primeiros socorros, estabelecer a

metodologia adequada nessas áreas, difundir esse tipo de ensino,

treinando professores para devida divulgação aos alunos e demais

membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. Art.

42 - O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com

outras entidades, públicas ou privas, para a consecução dos
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objetivos desta lei'. Art. 52 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta de dotaçCies orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 62 - Esta lei entrará em . vigor

na data de sua pub),,itação, revogadas 	 as disposiç5es	 em

contrário. Eu, ORLANWKOCIMENDES

" 
Assis tente de Chefia Técnica,"kANAtamOdnehu

padrão "OPA-1.0-A" extraí a presente cópia fielmente d- fls. do
ATO

livro	 competente	 n2	 50 e digitei.	 Eu/	 .AP;131P11	 .1;é2".!ci ee	 '

Assistente de .Chefia Técnica, 	 padrão "QPA-10-C" a conferi. São

Paulo, 04 de novembro de 1998. Chefe da Seção Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, .1.9n .cns" 4Z4 .S.ANTPS
Chefe de Seca° Técnica 1U

Visto,
'
	Diretora do Departamen~ Serviços

LEILA , I E R MACHADO

Le gisla%509~SWO2MUnicipal de São Paulo.-

aa) Nele.) Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena.
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1998.

Institui o programa
"Oficinas Pedagógicas"., e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara., nos termos do
inciso Iy do art. 84 do Regimento interno., decretou a
seguinte lei:

Art. 12 Fica institudoy no	 âmbito

municipal de São Paulo, o programa educacional "Oficinas

Pedagógicas".

Parágrafo Único - Será criada uma "Oficina

Pedagógica" em cada uma das divises regionais de ensino

municipal em que se divide a rede pública municipal de

educação.

Art. 22 - As "Oficinas Pedagógicas" serão

compostas por	 equipes	 de	 professores	 especializados,

experientes	 e	 de	 reconhecida	 competência	 didática,

pertencentes à rede pública municipal de ensino., de todas as

áreas do núcleo comum do currículo., que promoverão 	 o

treinamento do	 corpo docente	 de toda	 a rede	 e	 o

aperfeiçoamento das técnicas educacionais de ensino e dos

conteúdos programáticos.
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Art.	 32	 Cada uma	 das	 "Oficinas

Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será um

núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado

em "Equipe Especial", destinado a desenvolver programa de

prevenção do uso de drogas e de prestação de primeiros

socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas,

difundir esse tipo de ensino, treinando professores para

devida divulgação aos alunos e demais membros da comunidade

da rede pública municipal de ensino.

Art. 42 - O Poder Público Municipal poderá

estabelecer parceria com outras entidades, públicas ou

privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.

Art. 52 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta de dotaçiies orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 04	 de

novembro de J.998.

O Presidente,

okm
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Anexo:

1
 Folha n". 	 /7
n'.	 3e6"̂Ina n". 316:1 	 dclo1976.

Wálwra	 ,7do At%
10 São Paulo, 	 de  novembro 	de 19986

Recebi ofício Leg.3 n 2 958/98 ,	 de

10.11.98	 , encaminhando ao Executivo cápia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de'Lei n2388/98

de autoria do Vereador Jose Índio Ferreira slo Naaa1mento.
(1ric1.80 1 do Art.84 do Me)

COD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	

deig% 	 Ui  /1  , 	  (a) 	 2A-c407-7 

	

t	 LEI N' 12.756, 26 DE NOVEMBRO DE 1998	 ;(Projeto de Lei n • 386/96, do Vereador José índio Ferreira do 1

	

.	
Nascimento- PPB)	 i

Institui o programa "Oficinas Pedagó-
gicas , e dá outras providências.Z

1
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

I

	

,	 das atribuições que lhe são conferidas por lei.	 .	 r

	

.	 Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84. 4
,  

da Resolução n° 02/91, a Câmara Municipal de São Paulodecretou e eu promulgo a seguinte lei:

	

4	 Art. 10. Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o I

	

,	 programa educacional "Oficinas Pedagógicas".
Parágrafo único - Será criada unia "Oficina Pedagógica" emcada uma das divisêes regionais de ensino municipal em quese divide a rede pública municipal de educação.

	

(	
Art. 20 - As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por

	

/	 equipes de professores especializados, experientes e de

	

;	 reconhecida competência didática, pertencentes à rede públicamunicipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum docurrículo, que promoverão o treinamento do corpo docente de,	 toda a rede e & aperfeiçoamento das técnicas educacionais de

	

..	 ensino e dos conteúdos programáticos.	 •,	
Art. 3° - Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além dodisposto no artigo anterior, 'será um núcleo de coordenação de• professores de ciências, organizado em "Equipe Especial",i	 . destinado a desenvolver programa de prevenção do uso dedrogas e de prestação de primeiros socorros, estabelecer ao, metodologia adequada nessas áreas, difundir esse tipo deensino, treinando professores para devida divulgação aosalunos e demais membros da comunidade da rede públicaí	 municipal de ensino.

Art. 4° - 0.
Poder Público Municipal poderá estabelecer

t

,	 parceria com outras entidades, públicas ou privadas, para a
consecução dos objetivos desta lei.,
Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta,	 de dotaçdes orçamentárias próprias, suplementadas se,	 necessário.

,
.	 Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de'	 novembro de 1998,445° da fundação de São Paulo. .
CELSO PITTA, PREFEITO

-
EDVALDO PEREIRA DE	 áSBRITO, Secretário dos NegóciosJurídicos	

;

JOSÉ ANTONIO DE FRE/TAS, Secretário das Finanças
'.
	 JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO, secretário Municipalde Educação

Publicada na S
ecretaria do Governo Municipal, em 26 de .novembro de 1998.

:	 CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo'i. Municipalr	 t

•
*do processo na 	 38h 

t

Côo. 0233



Ao

DT. 94 - Senhora Chefe,

Para as devidas providencias.

27/11/98

CJOSÊ CRISTINO (OUZA SANTOS
Chefe de Seçaõ Técnica 111

StabstItito

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	 -O - 

Arquivado novamente em 31"-11-12 

cl 020  Fls. ° O Func°
urrqnn neNtr n &CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n•O 101 258 •

RwavTNnn ne

O ri

SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  ne

Em 	

(a)
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